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Resumo

Em 15 de novembro de 1889, o Império havia desmoronado. Inicia-
va-se o período de nossa história que ficou conhecido como “Repú-
blica Velha”. Os anos que vão de 1889 a 1930 seriam caracterizados 
como um tempo marcado pelo vazio de idéias, propostas e ações 
significativas para a Nação brasileira. Indo de encontro a estas carac-
terizações, o presente artigo se propõe a analisar a “Velha República” 
como um contexto de mobilização cívico-nacionalista. Sobretudo 
nos anos de 1910, diversos foram os movimentos sociais que se or-
ganizaram com o propósito de analisar e diagnosticar os principais 
problemas brasileiros. Nosso propósito é, portanto, combater a idéia 
de que a Primeira República é o lugar do vazio, valorizando movi-
mentos que engajavam a sociedade em grandes questões nacionais e 
compreendendo a Primeira República como um momento estratégi-
co na História do Brasil. 

Palavras-chaves: Primeira República, Liga, Mobilização.

Abstract

On November 15, 1889 the Empire had collapsed. It began the pe-
riod of  our history that became known as “Old Republic”. The years 
1889 to 1930 would be characterized as a time marked by the void of  
ideas, proposals and significant actions to the Brazilian nation. Going 
against these characterizations, this article aims to analyze the “Old 
Republic” as a context of  civic-nationalist mobilization. Particularly 
in the years of  1910, there were many social movements that were 
organized in order to analyze and diagnose the main problems in 
Brazil. Our purpose is therefore against the idea that the First Repu-
blic is the place of  emptiness, emphasizing movements that engage 
the society, in major national causes, including the First Republic as a 
strategic moment in the history of  Brazil.

Keywords: First Republic; League; Mobilization

* As reflexões contidas neste artigo fazem parte da dissertação de mestrado “Um desafio do tamanho da Nação: a 
campanha da Liga Brasileira Contra o Analfabetismo (1915-1922)” defendida na Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro em agosto de 2008.

Estratégias para a formação da pátria: as Ligas como lugar de 
mobilização social durante a Primeira República*
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A grande e triste surpresa de nossa geração foi sentir que o Brasil 
retrogradou. Chegamos quase à maturidade na certeza de que já 
tínhamos vencido certas etapas. A educação, a cultura ou mesmo um 
princípio de experiência, nos tinham revelado a pátria como uma terra 
em que a civilização já resolvera de vez certos problemas essenciais. E 
a desilusão, a tragédia da nossa alma foi sentir quanto de falso havia 
nessas suposições. O tempo nos preparava uma volta implacável à 
realidade. E essa realidade era muito outra, muito outra, do que aquela 
a que o nosso pensamento nos preparara e que a imaginação delineara. 
Encontramo-nos bruscamente, ao abrir os olhos da razão, perante uma 
pátria ainda por fazer... (CARDOSO, 1981: 109-110)

 Este balanço um tanto pessimista da República instituída em novembro de 1889 
foi escrito por Vicente Licínio Cardoso em sua obra À margem da História da República. A 
obra é uma coletânea de ensaios escritos entre a segunda metade da década de 1910 e o 
início da década de 1920, cuja edição original é de 1924, organizada por Vicente Licínio 
Cardoso e contando, entre outros, com ensaios de A. Carneiro Leão, Jonathas Serra-
no, Oliveira Vianna, Tristão de Athayde, além do ensaio de autoria do organizador. Os 
estudos ali presentes revelam um momento histórico caracterizado por perplexidades, 
dúvidas e transformações. O país se encontrava em uma encruzilhada, com vários cami-
nhos abertos; daí a importância da coletânea organizada por Vicente Licínio Cardoso, 
representando uma reflexão crítica que, ao fornecer elementos para a compreensão da 
sociedade brasileira e dos dilemas do regime republicano, poderia levar o país a trilhar 
melhores caminhos.

Aos homens das gerações nascidas na República caberá, provavelmente, 
uma nova obra de construção, difícil, mas fecunda. Tudo indica 
que deverão ser fixados, no tempo e no espaço, o pensamento e a 
consciência da nacionalidade brasileira. (CARDOSO, 1981: 109-110)

 Visando a contribuir naquela difícil, porém fecunda, “obra de construção”, À 
Margem da História da República era definida em seu prefácio como um simples inquérito 
que era, antes de tudo, uma imensa pergunta. O trecho com o qual iniciamos este artigo 
deixa transparecer o descontentamento com nossa realidade política e social, com a não 
resolução de “certos problemas essenciais”, enfim, com uma pátria que precisava ainda 
ser construída. 
 Havia-se proclamado a República quase de forma concomitante com o fim da 
escravidão, colocando em jogo diversos fenômenos sociais e econômicos. Ao “abrir os 
olhos”, o que a “geração nascida com a República” tinha diante de si era a necessidade 
urgente de se criar a Nação brasileira. Ainda de acordo com as palavras de Vicente Car-
doso:

O Brasil é o símbolo concreto de todas as nossas riquezas em potencial 
para o futuro. Ele é, porém, também o símbolo vivo de todas as nossas 
dificuldades, gravíssimas e tenebrosas, do presente. [...]



Estratégias de mobilização da pátria: as Ligas como lugar de mobilização social durante a Primeira República

Revista Eletrônica Cadernos de História, vol. VIII, ano 4, n.º 2, dezembro de 2009.
www.ichs.ufop.br/cadernosdehistoria

57

É tempo em suma de fitarmos a verdadeira realidade de nosso quadro 
social [...]

Analisemos com probidade o presente; melhor compreenderemos 
então o passado para que possamos com segurança projetar para o 
futuro. (CARDOSO, 1981: 103)

 O autor apontava, em sua análise sobre o país, que faltava-nos uma “consciência 
brasileira”, o momento, porém, era especial; era momento de se pensar o Brasil, cabendo 
àquela geração a responsabilidade de analisar o presente, identificando nossas dificulda-
des, e projetar o futuro. Entretanto, para isto não bastava “determinar uma causa [...] é 
preciso indicar muitas, para compreender a verdadeira”. (CARDOSO, 1981: 110) 
 Os ensaios de Carneiro Leão e Oliveira Vianna também são representativos acer-
ca dos diagnósticos feitos sobre a realidade brasileira. Carneiro Leão destacava, em seu 
ensaio “Os deveres das novas gerações brasileiras”, que toda nação deve buscar em suas 
próprias forças as energias capazes de fazê-la progredir, sendo para isto necessário estu-
dar e conhecer tais energias. Para o autor, era a educação o nosso problema básico, nossa 
maior necessidade – sobretudo a educação popular, apontada como necessidade vital. 
As questões educacionais eram por ele entendidas não como simplesmente pedagógicas, 
mas sim como questões nacionais, no sentido de formação da nacionalidade e do país. O 
Brasil necessitava de cultura física, mental, profissional, cívica, social e política.
 Em “O Idealismo da Constituição”, Oliveira Vianna chama a atenção para o 
fato de que havia um imenso desacordo entre o idealismo do movimento de 1889 e da 
Constituição de 24 de fevereiro e a realidade nacional. Havia se instituído um regime 
democrático que derivaria, portanto, da vontade do povo manifesta pela opinião pública. 
Porém, segundo Vianna, tínhamos “um povo em que a “opinião pública”, na sua forma 
prática, na sua forma democrática, na sua forma política, não existe”. Não existia um 
sentimento de interesse coletivo. Assim, sem organizar uma opinião pública, a democra-
cia republicana no Brasil continuaria sendo apenas um sonho eterno. 
 A preocupação em se pensar a questão nacional emergiu em diferentes momen-
tos do processo de autoconsciência dos intelectuais brasileiros. Segundo Lúcia Lippi 
Oliveira, um destes momentos ocorreu com a chamada “geração de 1870” cujo objetivo 
era iluminar o país através da ciência e da cultura, integrando-nos assim à civilização oci-
dental (OLIVEIRA, 1990). Para intelectuais como Tobias Barreto, Sílvio Romero, Graça 
Aranha, Capistrano de Abreu e Euclides da Cunha, havia uma grande preocupação em 
buscar compreender o significado de ser brasileiro; tal busca seria mediada pelo instru-
mental cientificista das teorias evolucionistas e do darwinismo social. A nacionalidade, 
neste contexto, era vista como uma pedra bruta a ser trabalhada pelo saber científico das 
elites intelectuais.1

1 Mônica Pimenta Velloso vincula a preocupação com o significado de ser brasileiro com a busca da 
intelectualidade pelo “ser moderno”, fazendo uma análise acerca do modernismo brasileiro onde evidencia 
que a idéia de modernidade acaba por diversas vezes se imiscuindo com a construção de uma identidade 
nacional. Somente através da busca pela “brasilidade” o Brasil teria seu acesso aos tempos modernos 
assegurado. A proposta da autora é evidenciar que há muitos “sinais de modernidade” em movimentos 
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 Durante a Primeira República, a década de 1910 representaria um momento de 
inflexão em que emergem novas reflexões acerca da realidade brasileira vinculadas, so-
bretudo, a uma conjuntura peculiar. O impacto da Primeira Guerra Mundial e a proxi-
midade da comemoração do Centenário da Independência em 1922 funcionam como 
acontecimentos chave neste contexto. A guerra de 1914 traz uma nova era: a de incerte-
za, onde os padrões intelectuais brasileiros seriam revisados, reacendendo-se a necessida-
de de pensar o Brasil do ponto de vista brasileiro. A comemoração do Centenário surge 
como momento simbólico para se fazer um balanço da situação do Brasil nos 100 anos 
decorridos: havíamos avançado rumo ao progresso ou regredimos?
 Foi buscando responder a tais indagações que os intelectuais brasileiros se coloca-
ram a pensar o país, objetivando propor soluções para uma nação que precisava adquirir 
identidade própria2. Chegar-se-ia à conclusão de que a República não havia cumprido seu 
papel no que concerne à formação de cidadãos e de uma consciência nacional, havendo a 
necessidade de republicanizar o Brasil no sentido de organização de uma sociedade não 
identificada como democrática apenas no papel das constituições.
 Educação e saúde seriam apontadas como dois elementos que faziam parte da 
receita de cura dos males brasileiros. Surgem, assim, diversos movimentos de caráter na-
cionalista que propunham soluções cuja utopia estava na construção da nação brasileira. 
As novas bandeiras nacionalistas propunham um programa de lutas e a necessidade de 
organizar movimentos que atuariam na salvação do país buscando uma nova identidade 
nacional. Inúmeras seriam as associações fundadas neste contexto conforme destacare-
mos mais adiante. 
 O nacionalismo foi, sem dúvidas, uma força que mobilizou nossos intelectuais 
naquele contexto, lançando luz sobre os grandes problemas nacionais. Em resposta ao 
descontentamento em relação à República e os questionamentos acerca de nosso caráter 
nacional, os movimentos nacionalistas que surgem nas primeiras décadas do século XX, 
apresentavam um conteúdo utópico. Ao formularem um projeto de transformação da 
sociedade, os intelectuais ali envolvidos se colocavam como liderança da nação, repre-
sentantes das camadas politicamente afônicas.3 Posicionavam-se como possuidores de 
uma missão social que deveria contemplar a formação de uma nação (civilizada). 
 A utopia de construir a nação estaria ligada ao desenvolvimento de um proces-

que antecedem à famosa Semana de Arte Moderna realizada em São Paulo em 1922. O modernismo 
brasileiro deve, desta forma, ser entendido como algo mais complexo e diversificado que a simples 
marcação cronológica pré e pós 1922.  Sobre o tema ver Monica Pimenta Velloso. “O modernismo e a 
questão nacional”. In: Ferreira, Jorge e Delgado, Lucília Neves de Almeida (orgs). O Brasil Republicano 
– O tempo do liberalismo excludente: da Proclamação da República à Revolução de 1930.  Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 2003. Vol.1, pp. 351-386.
2 Vale ressaltar que a preocupação com a identidade nacional já era alvo de discussões anteriores a este 
contexto. A questão identitária vinha sendo discutida desde a independência. 
3 Em seu artigo “A gênese de uma Intelligentsia – os intelectuais e a política no Brasil, 1920 a 1940”, 
Luciano Martins busca identificar a gênese de uma intelligentsia no Brasil. Martins destaca que esta se 
constitui no Brasil nos anos 20 estando marcada pela busca por uma ponte entre a modernidade e a 
modernização; tal busca conduz nossos intelectuais ao Estado. Aqui, adotamos alguns aspectos apontados 
por Martins acerca da noção de Intelligentsia, porém, nos contrapomos a sua idéia de que a intelligentsia 
no Brasil fosse desprovida de um pensamento utópico. Revista Brasileira de Ciências Sociais. Número 
4, vol. 2, junho de 1987, pp. 65-87.
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so civilizatório que teria seus caminhos definidos de acordo com os retratos do Brasil 
que foram sendo elaborados. Os caminhos rumo à civilização dependiam dos proje-
tos político-intelectuais elaborados, podendo vincular-se a temas como a erradicação 
do analfabetismo, ao saneamento dos sertões ou às diversas bandeiras levantadas pelos 
movimentos nacionalistas durante a Primeira República.  Cabia, assim, aos intelectuais, o 
papel fundamental de delinear um perfil para a nação.
 No contexto específico dos anos 1910, as noções de intelectuais e de sociabi-
lidades tomam proporções bastante peculiares, uma vez que observamos uma efetiva 
proliferação de associações diversificadas que se utilizavam de uma mesma nomencla-
tura: LIGA. 4 Todo grupo de intelectuais organiza-se a partir de afinidades e de uma 
“sensibilidade ideológica ou cultural” comum – isto forma o que se chama de estrutura 
organizacional de sociabilidade – esta por sua vez alimenta “microclimas” em meio aos 
quais as atividades e comportamentos intelectuais são desenvolvidas.5 Rebeca. Gontijo, 
tomando por base as idéias de Sirinelli, traz uma interpretação pertinente acerca dos in-
telectuais ao pensá-los como “criadores e mediadores culturais e como atores políticos, 
relativamente engajados na vida da cidade e/ou nos locais de produção e divulgação de 
conhecimentos e promoção de debates”  (GONTIJO, 2003: 263).
 A fundação de associações como a Liga de Defesa Nacional, a Liga Nacionalista, 
a Liga Pró-Saneamaento do Brasil e a Liga Brasileira Contra o Analfabetismo tinha por 
objetivo dar um novo rumo ao país, solucionando os grandes problemas da pátria. A 
análise do contexto de fundação destas associações deixa transparecer o compartilha-
mento de idéias e ações, formando redes de sociabilidades que têm como foco principal 
o desafio de construir a Nação brasileira. Vale a pena, neste sentido, retornar a Vicente 
Licínio Cardoso acerca do papel da “geração nascida com a República” e o contexto dos 
anos de 1910-20:

Em nenhum momento, talvez, da nossa história, foi tão necessário 
pensar o Brasil, como atualmente. A nenhuma geração, mais que a 
nossa, terá cabido a responsabilidade de sustentar o primado do espírito. 
O momento pede atos e não palavras [...] (CARDOSO, 1981: 109)

Um ambiente cívico-nacionalista, um contexto de mobilização.

 Num período em que a Guerra chama a atenção para o problema da defesa na-
cional e para a necessidade do fortalecimento do exército, um dos movimentos a ganhar 

4 São inúmeras as referências às Ligas que se dedicavam às causas mais variadas possíveis. Através das 
pesquisas no periódico “A Noite” foi possível fazer um breve levantamento de algumas dessas denominações 
entre os anos de 1915 e 1922. Para mencionarmos algumas, além das já identificadas no texto, temos a 
Liga Brasileira Contra a Tuberculose, Liga Federal de Empregados em Padarias, Liga do Comércio, Liga 
Monárquica, Liga Marítima, Liga dos Proprietários, Liga Pedagógica do Ensino Secundário, Liga dos 
Professores, Liga Internacional de Assistência aos Animais, Liga dos Inquilinos e Consumidores, Liga 
pela Moralidade ou Liga pela Moral, Liga dos Vinte e Um, Liga Vermelha (contra a carestia da vida) Liga 
Nacional Contra o Alcoolismo e Liga Eugênica Contra o Fumo.
5  Esta dupla acepção de sociabilidade (rede organizacional e “microclima”) é elaborada por Sirinelle.



Vanessa Carvalho Nofuentes

Revista Eletrônica Cadernos de História, vol. VIII, ano 4, n.º 2, dezembro de 2009.
www.ichs.ufop.br/cadernosdehistoria

60

maior destaque foi a campanha empreendida por Olavo Bilac em favor do serviço militar 
obrigatório que teria como culminância a fundação da Liga de Defesa Nacional em 1916, 
preocupada com a formação de uma consciência nacional que seria obtida através do 
serviço militar e da educação cívico-patriótica.
 Segundo José Murilo de Carvalho, no Império e na passagem para a República 
evidenciou-se uma dualidade no serviço militar. Este fato estava relacionado, sobretudo, 
à questão do recrutamento militar uma vez que o recrutamento de oficiais destinava-se às 
classes altas e o recrutamento de praças às classes baixas (CARVALHO, 1977: 183-234).  
Até 1916, o recrutamento de praças era feito apenas nos grupos sociais de baixa renda. 
De acordo com decreto de 1835, de voluntário, o recrutamento poderia ser forçado e, 
mesmo com a aprovação de uma lei que estabelecia o alistamento universal e o sorteio 
militar em 1874, este só ocorria entre os pobres, continuando a ser feito a laço. Em 1908, 
o então ministro da Guerra de Afonso Pena consegue aprovar a lei do sorteio militar e 
tornar obrigatória a instrução militar em colégios secundários. No entanto, assim como 
a lei de 1874, esta não pegou.
 Foi com o objetivo de alterar esta situação que se iniciou uma intensa campanha 
liderada por jovens oficiais que haviam estagiado no exército alemão entre 1906-12 e que 
ficariam conhecidos como jovens turcos. Em 1913, este grupo cria a revista A Defesa Na-
cional, visando a divulgar os conhecimentos adquiridos: sistema de treinamento, educa-
ção militar, defesa nacional e a luta por novas medidas como o sorteio militar. Das idéias 
trazidas com a experiência no exército alemão, a de maior impacto foi a política de defesa 
nacional – em contraposição à noção anterior de proteção às fronteiras do sul e sudoeste 
– à medida que apresentava uma noção moderna, incluindo a mobilização de recursos 
humanos, técnicos e econômicos. Este grupo de jovens oficiais promoveu, por meio da 
Revista A Defesa Nacional, uma campanha em favor da modernização do exército, tendo 
como ponto de partida o serviço militar obrigatório, entendendo que o sorteio universal 
era a solução para os problemas enfrentados pelo exército em relação ao recrutamento 
que vinha sendo realizado e que acabava por marginalizar a instituição.
 Em 1915, o grupo já contaria com o apoio de Olavo Bilac em uma campanha 
pela defesa do sorteio militar, acreditando que desta forma se colocaria fim no divórcio 
entre o exército e o povo, uma vez que o exército nacional seria o próprio povo e a essên-
cia da nacionalidade. É nesse ambiente que, idealizada por Pedro Lessa e Miguel Calmon, 
a Liga de Defesa Nacional é criada em 07 de setembro de 1916 em reunião solene reali-
zada no salão nobre da Biblioteca Nacional contando com o apoio de diversas camadas 
da sociedade (já neste ano foi realizado o primeiro sorteio militar de acordo com a lei).6 
 O Presidente da Liga de Defesa Nacional seria sempre o Presidente da Repú-
blica. Um Diretório Central composto por 50 personalidades deveria ser o cérebro da 
Liga; dentre estes 50 membros eram escolhidos um presidente, onze vice-presidentes, 
uma Comissão Executiva e um Conselho Fiscal. Dentre as atribuições que cabiam ao 
Diretório Central estava a nomeação de Diretórios Regionais. O objetivo central da Liga 
de Defesa Nacional, de acordo com seus estatutos, era “congregar os sentimentos patri-

6  A Guarda Nacional seria extinta em 1918, pondo fim à dualidade do serviço militar. Uma missão 
francesa, chegada em 1920, viria a complementar o trabalho dos “jovens turcos”, produzindo efeitos na 
organização do exército e na educação militar.
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óticos dos brasileiros de todas as classes” difundindo “a educação cívica, o amor à justiça 
e o culto ao patriotismo”.
 O fim último da instituição, segundo Leila Capella, era a integridade nacional e 
esta integridade seria obtida por meio de dois movimentos: de um lado, a busca de todas 
as adesões possíveis através de uma ampla campanha de educação cívica complementada 
pala instrução militar, de outro, o combate a tudo que não pudesse ser integrado à nação 
que se idealizava. Dentre estes indesejáveis estariam os mestiços, os vagabundos e os 
analfabetos. Daí derivavam suas propostas de ação que, conforme constam em seus es-
tatutos, deveriam promover: a propagação da educação popular e profissional; a difusão 
da educação cívica em todas as escolas (civis, militares ou religiosas), nos lares, oficinas, 
corporações e associações; defesa do trabalho nacional, da lavoura, da indústria, do co-
mércio, das ciências e das artes (interessando-se por todas as questões que importariam à 
prosperidade, segurança e dignidade do país); o desenvolvimento do civismo; a fundação 
e sustentação de associações de escoteiros, linhas de tiro e batalhões patrióticos; apoio à 
execução de leis de preparo e organização militar; aconselhar e facilitar a instrução mi-
litar; além do combate ao analfabetismo, ao alcoolismo e à vagabundagem (CAPELLA, 
1985: 235-239).
 Neste contexto de intensa mobilização nacionalista, Olavo Bilac foi, sem dúvida, 
um dos maiores entusiastas dos movimentos que emergiram durante a primeira década 
do século XX. Seu ideário viria a permear diversos destes movimentos, estando o poeta 
envolvido também na fundação da Liga Brasileira Contra o Analfabetismo. Bilac repre-
senta apenas um dos muitos intelectuais ou homens de letras que compartilhavam da 
preocupação fundamental que era identificar os grandes problemas nacionais e buscar 
soluções para tais problemas. Tais intelectuais estariam presentes em diversas Ligas, en-
quanto formuladores de propostas e como atores efetivos de campanhas que visavam a 
mobilizar a sociedade, evidenciando uma rede de sociabilidades que era tecida por valo-
res compartilhados dentro de cada movimento e entre as diversas Ligas fundadas.
 A defesa nacional que dava nome à Liga fundada em 07 de setembro de 1916 era 
definida por Olavo Bilac como sendo:

Tudo para a nação [...] É o lar e a pátria; a organização e a ordem 
da família e da sociedade; todo o trabalho, a lavoura, a indústria e o 
comércio; a moral doméstica e a moral política; todo o mecanismo 
das leis e da administração; a economia, a justiça, a instrução; a escola, 
a oficina, o quartel; a paz e a guerra; a história e a política; a poesia 
e a filosofia; a ciência e a arte; o passado, o presente e o futuro da 
nacionalidade. (CAPELLA, 1985: 237) 

  Como podemos notar, nada escapa ao conceito de defesa nacional formulado 
por Bilac; a noção de defesa nacional, sob este ponto de vista, representaria a própria 
nação, uma vez que envolvia praticamente todos os aspectos sociais desde a economia, a 
educação, a filosofia, passando pela política, a família, a história, a guerra, a paz etc. Nes-
sa intensa luta do exército para tornar-se uma organização nacional e capaz de executar 
a Defesa Nacional em seu sentido mais amplo, José Murilo de Carvalho destaca a idéia 
de soldado-cidadão, cujo objetivo principal era promover uma abertura da sociedade 
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ao exército, servindo como ideologia para intervenções militares. A idéia de soldado-
cidadão estaria diretamente relacionada com uma identificação Exército-Nação, consti-
tuindo, desta maneira, uma força nacional que seria de suma importância para solucionar 
os problemas nacionais.
 O contexto do pós-guerra representava, portanto, um período de transforma-
ções sociais que permitiu o surgimento de aliados das forças armadas, assim como fez 
emergir um engajamento social em torno de temas centrais como defesa nacional, edu-
cação, saúde, voto e representação, civismo, dentre tantos outros – expressão disto foi 
o surgimento de Ligas como a de Defesa Nacional e a Liga Nacionalista do Brasil e as 
Ligas Nacionalistas estaduais.
 Fundada em 1917, a Liga Nacionalista de São Paulo teve uma atuação marcante, 
defendendo propósitos semelhantes aos da Liga de Defesa Nacional. Dentre seus objeti-
vos destacamos, entre outros, a luta pela defesa nacional, o desenvolvimento da educação 
cívica, da educação primária e profissional, o escotismo, as linhas de tiro e o preparo 
militar, além de um aspecto peculiar relativo à questão do voto e da representação. Para 
os membros da Liga Nacionalista, a educação tinha ligações estreitas com a política, uma 
vez que o Art. 70, § 2o da Constituição Federal proibia ao analfabeto manifestar vonta-
de política. O que se pretendia, portanto, era corrigir as distorções do sistema político, 
combatendo a “abstenção eleitoral bem como todas as fraudes que corrompem e viciam 
o exercício do voto” (NAGLE, 2001: 70), uma vez que, somente a partir de uma cam-
panha em prol da alfabetização permitir-se-ia que maior parte da população gozasse de 
direitos políticos. Ao lado da difusão do ensino estava, conseqüentemente, o estímulo ao 
alistamento eleitoral.
 O combate ao analfabetismo se fazia fundamental para os membros da Liga 
Nacionalista de São Paulo uma vez que, em razão da enorme porcentagem dos que não 
sabiam ler e escrever, “a vontade nacional se substitui pela vontade de uma minoria insig-
nificante que fala, vota e determina” (NAGLE, 2001: 70). A defesa do voto obrigatório 
e secreto também seria uma das mais importantes bandeiras defendidas pela Liga Nacio-
nalista:

O exercício do voto é de fato o remédio único e eficaz para a debelação 
dos males terríveis e antigos que afligem o País, e de que inércia popular 
foi a causadora inconsciente [...]

O voto obrigatório e secreto, devidamente garantidos, farão a reabilitação 
do regime liberal no Brasil, iniciando uma era de ressurgimento cívico, 
promovendo a formação da consciência nacional e tornando uma 
verdade o regime democrático, isto é, o governo do povo, pelo povo e 
para o povo. (NAGLE, 2001: 71)

 Em sua interpretação sobre a Liga Nacionalista, ao estabelecer uma ligação entre 
a escolarização e problemas de natureza política, Jorge Nagle destaca a convergência dos 
objetivos desta Liga e os ideais de representação política de movimentos revolucionários 
como o de 05 de julho de 1924, que contou com o envolvimento de alguns de seus mem-
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bros. Para Nagle, o ideário da Liga Nacionalista teria continuidade com a participação 
de seus principais representantes na criação do Partido Democrático de São Paulo em 
1926.
 Neste contexto marcado pela diversidade de proposta e projetos para regenerar 
a Nação, um terceiro movimento nacionalista seria organizado em torno da revista Bra-
zílea, fundada em 1917 por Álvaro Bomilcar e Arnaldo Damasceno, contando ainda com 
a colaboração de Jackson de Figueiredo. A revista Brazílea viria reforçar a importância da 
difusão da escola primária e do ensino cívico que serviriam como base da nacionalidade. 
Além disto, destaca-se em seu programa a manutenção da religião católica, marcando 
desde já um compromisso com o catolicismo – esta escolarização, comprometida com 
as exigências do catolicismo, com o passar do tempo representaria a defesa do ensino 
religioso nas escolas 7 – a libertação do meio intelectual dos valores portugueses, a nacio-
nalização do comércio e da imprensa, a valorização do mestiço e a crítica à hegemonia 
paulista. Perseguindo tais intuitos, este grupo de intelectuais viria a fundar, em 1919, a 
Propaganda Nativista, uma associação que deveria se ramificar por todos os Estados 
defendendo o lema “O Brasil para os brasileiros”, organizando o estudo das “coisas 
brasileiras” e visando mostrar a melhor orientação para conservar a República e a ordem 
(NAGLE, 2001: 73).
 Em 1920, o grupo funda a Ação Social Nacionalista, tendo como novo órgão pu-
blicitário o panfleto Gil Blas. Mantinha-se a preocupação com a emancipação do Brasil, 
valorizando tudo o que é brasileiro, propagando o civismo e congregando todos os bra-
sileiros natos. O que nos chama atenção neste terceiro movimento ora analisado é a pre-
sença de um compromisso com o catolicismo (apesar de o grupo proclamar a ausência 
de fins religiosos em seu programa de atuação) e a defesa do autoritarismo em oposição 
a idéias do liberalismo político, num esforço pela integração entre civismo e religião. 
 Conforme afirmamos anteriormente, ao lado da educação, a saúde também seria 
um dos grandes problemas nacionais a serem contemplados pelos projetos elaborados 
durante a década de 1910. Neste sentido, um movimento em favor das questões sanitá-
rias ganharia destaque, tendo como marco a criação da Liga Pró-Saneamento do Brasil 
em 11 de fevereiro de 1918 e a estruturação da campanha pelo saneamento rural. Através 
da saúde, seria possível curar e civilizar o Brasil, expurgando fatores indesejáveis para a 
construção da Nação. 
 De acordo com Nara Britto, foi a partir de um pronunciamento de Miguel Pe-
reira – catedrático da Faculdade de Medicina – durante um jantar em homenagem ao 
cientista Carlos Chagas em 1916, que teve início uma fase patriótica do movimento higie-
nista no Brasil. Ao se referir de forma metafórica às condições de saúde do país, Pereira 
utilizou a emblemática frase: “o Brasil é um imenso hospital”. O referido discurso teria 
sensibilizado Belisário Pena para a idéia de organizar uma campanha pública pelo sanea-
mento rural, sendo responsável também por sua filiação a várias entidades nacionalistas 

7  No interior deste grupo, desenvolveu-se um movimento católico que teve como órgão a revista A ordem 
e como organização o Centro Dom Vital fundado em 1922, tendo Jackson Figueiredo como uma de suas 
principais lideranças. Este movimento católico teve como ponto de partida a carta pastoral escrita por 
Dom Sebastião Leme em 1916, que apontava a ausência da instrução religiosa como uma das principais 
causas dos males que afligiam a nação. Ver S. Mainwaring. “A igreja da neocristandade” In: Igreja Católica 
e política no Brasil (1916-1985). São Paulo, Brasiliense, 1989.
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da época, como a Liga de Defesa Nacional, a Liga contra o Analfabetismo e a Sociedade 
de Eugenia de São Paulo (BRITTO, 1995: 9). 
 O movimento higienista ganhou fôlego a partir de 1916 com publicação de um 
relatório referente à expedição feita por Belisário Pena e Artur Neiva em 1912 ao interior 
do Brasil percorrendo as regiões nordeste e centro-oeste do país. Este relatório causaria 
impacto profundo no meio intelectual e político ao evidenciar quão catastrófico eram 
o quadro sanitário e as condições de vida no Brasil. Estava-se diante de uma população 
abandonada e esquecida. Belisário Penna e Arthur Neiva ressaltavam “o contraste entre 
o que observaram e a retórica romântica sobre o caboclo e o sertanejo, descrevendo o 
povo como ignorante, abandonado, isolado [...] tradicionalista e refratário do progresso” 
(HOCHMAN, 1998: 67). Este quadro de isolamento seria o responsável pela ausência 
de qualquer sentimento de identidade nacional. Vinculava-se, assim, a constituição da 
nacionalidade à superação das doenças endêmicas.
 O Jeca Tatu, imortalizado pelos contos de Monteiro Lobato, é um exemplo ím-
par da representação de um povo preguiçoso e doente que necessitava da intervenção 
médica para se transformar. O primeiro conto em que Monteiro Lobato nos apresenta 
o personagem Jeca Tatu, um indivíduo preguiçoso por natureza, se chama “Urupês” e 
foi publicado em 23 de dezembro de 1914 no jornal O Estado de São Paulo. Um segundo 
texto denominado “Jeca Tatu, a ressurreição” seria editado em numa série de artigos pu-
blicados em 1918, também em O Estado de São Paulo, tendo como epígrafe “O Jeca não 
é assim: está assim”8. Este segundo conto de Lobato evidencia uma verdadeira ressur-
reição do caboclo através da intervenção médica. A chegada de um doutor à casinha de 
sapê onde residia Jeca Tatu modifica toda a história. O caboclo não era um preguiçoso 
por natureza; estava doente (sofria de anquilostomíase).  Diagnosticava-se a existência de 
um povo doente, mas afirmava-se a possibilidade de recuperá-lo pelas ações da higiene e 
do saneamento, fundamentadas no conhecimento médico e que deveriam ser implemen-
tadas pelas autoridades públicas.
 A Liga Pró Saneamento do Brasil contaria com o apoio de muitos intelectuais 
que se dedicariam a fazer palestras, propaganda e apresentação de dados sobre o quadro 
sanitário brasileiro. O objetivo principal da Liga era a criação de uma agência pública de 
âmbito federal que uniformizasse o serviço de saúde em todo o território nacional. Tal 
propósito visava, sobretudo, a superar os limites impostos pela Constituição de 1891 que 
restringia a ação da União na área da saúde pública ao Distrito Federal e aos portos. O 
movimento sanitarista atestaria a incompetência dos estados para tratar da saúde e do 
saneamento, apontando a necessidade de penetração do poder central em todo o territó-
rio nacional com a uniformização/centralização dos serviços sanitários. (HOCHMAN, 
1998: 82)
 Em suas considerações sobre o movimento sanitarista, Gilberto Hochman traz 
um importante argumento acerca do contexto que estamos analisando. Hochman afirma 
que as políticas públicas no Brasil da Primeira República tiveram papel fundamental no 
aumento da capacidade do Estado de intervir sobre o território nacional. O movimento 

8 “Urupês” foi publicado em 23/12/1914 em O Estado de São Paulo e “Jeca Tatu, a ressurreição” é 
um artigo que compõe O Problema Vital, obra de 1918 em que Monteiro Lobato reuniu uma série de 14 
artigos veiculados pelo jornal O Estado de São Paulo.
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sanitarista buscou, por meio de uma intensa campanha, convencer a sociedade de que 
os sertões eram uma ameaça, havendo a necessidade urgente de se transferir as respon-
sabilidades com a saúde e o saneamento para o poder central. Foram criadas diversas 
instituições que contemplassem tal objetivo. Como um dos desdobramentos da Liga 
Pró-Saneamento do Brasil em 1919, seria criado pelo governo federal o Departamento 
Nacional de Saúde Pública que centralizaria as ações da saúde pública em todo o país 
(HOCHMAN, 1993: 40-61). 
 O que Gilberto Hochman está evidenciando é a centralidade assumida pelas po-
líticas de saúde e saneamento no processo de construção do Estado nacional durante a 
Primeira República. Hochman afirma que a dominação oligárquica não foi um obstáculo 
à centralização e intervenção estatal, mas sim algo compatível com este processo.
 Há que se considerar, portanto, a complexidade dos movimentos que emergem 
no Brasil pré-1930. Estes movimentos demonstram preocupação central em pensar a 
Nação e o brasileiro e se manifestavam através da elaboração de projetos variados en-
volvendo educadores, higienistas, militares, católicos etc. Todos impregnados por uma 
reflexão que passaria a permear as primeiras décadas do século XX e que envolvia os 
rumos que a Nação deveria tomar.
 Em meio a este contexto, em 1915 é fundada a Liga Brasileira Contra o Anal-
fabetismo. Desde o final do século XIX, paulatinamente, a escola – imagem de novos 
tempos, tempos de civilização – ia sendo colocada como peça central na formação das 
gerações vindouras. Ao lado da saúde, a educação era o nosso problema básico e a solu-
ção para este problema estava relacionada à construção da nação, sendo apontada como 
estratégia civilizatória. A formação de um povo civilizado/ordeiro estava vinculada ao 
destino da pátria. Para os intelectuais fundadores das diversas Ligas que analisamos, a 
instrução direcionava para transformações na sociedade, estando de acordo com os pro-
cessos modernos.
 Fundada em 21 de abril 9 na cidade do Rio de Janeiro, a Liga Brasileira Contra o 
Analfabetismo reuniria homens de letras, médicos, advogados, militares e diversos ou-
tros setores da sociedade com o propósito de atuar junto aos poderes públicos federais, 
estaduais e municipais, e, sobretudo, junto à população, para que se pudesse comemorar 
o centenário da Independência em 1922 declarando o Brasil livre do analfabetismo. Para 
isto, iniciou uma ampla propaganda de combate ao analfabetismo, chamando a popu-
lação a atuar em cursos noturnos e exigindo dos governos a obrigatoriedade do ensino 
primário, que só seria alcançada em 1934. A chamada feita à população brasileira visando 
a declarar guerra ao analfabetismo atingiu muitos estados. Para se ter uma idéia, entre 

9 A primeira diretoria da Liga Brasileira Contra o Analfabetismo que atuou entre os anos de 1915-1922 
seria composta pelos seguintes nomes: Presidente: Dr. Antonio Ennes de Souza; 1º Vice-Presidente: 
Vicente Neiva; 2º Vice–Presidente: Professora educadora Maria do Nascimento Reis Santos; 3º Vice-
Presidente: Dr. Homero Batista; Secretário Geral: Major Raimundo Pinto Seidl; 1º Secretário: Edgard 
Ribas Carneiro; 2º Secretário: Francisco Pinto Seidl; Tesoureiro: Dr. Julio da Fontoura Guedes. Fichas de 
declaração de adesão seriam enviadas aos associados cujas contribuições não poderiam ser menores que 
500 réis, aceitando-se ainda qualquer outra oferta de artigos escolares ou serviços didáticos. Solicitar-se-ia 
também apoio da corporação legislativa na aprovação de projetos que contemplassem os propósitos do 
movimento então fundado. Aos redatores dos jornais, pedia-se um espaço (diária ou semanalmente) para 
a propaganda do lema de combate ao analfabetismo.
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1915 e 1922 foram fundadas seções da Liga Contra o Analfabetismo em 20 estados bra-
sileiros10. 
 A mobilização empreendida pela referida Liga foi intensa, coordenando ações 
sociais de combate ao analfabetismo, incentivando a população a exigir soluções para 
os problemas educacionais e chamando-a a apoiar a campanha pela difusão do ensino 
elementar. Diversas foram as instituições que passaram a divulgar o lema “Combater o 
analfabetismo é dever de honra de todo brasileiro”, símbolo da propaganda de ação da 
Liga. 
 O desafio era imenso em 1915 e é ainda contemporâneo. Embora a Liga Brasi-
leira Contra o Analfabetismo não tenha conseguido atingir seu propósito maior – come-
morar o Centenário da Independência diante de um povo livre do analfabetismo – sua 
atuação foi extremamente relevante ao engajar a sociedade brasileira na fundação de 
cursos noturnos, escolas primárias ou através dos múltiplos auxílios vindos das mais 
variadas instituições (lojas maçônicas, igrejas, imprensa) que visavam a melhor instrução 
dos brasileiros. Além disto, suas ações e idéias compartilhadas com outras instituições 
e com a população brasileira trouxeram à tona, durante a Primeira República, questões 
fundamentais que seriam retomadas posteriormente, como a necessária centralização das 
ações educacionais e a intervenção do governo federal no que se definia como o grande 
problema da Nação.
 Entretanto, muito ainda tinha que ser feito para melhorar a educação no país, 
uma vez que não havia, naquele momento, uma organização efetiva em âmbito nacional 
para tratar das questões educacionais e o país continuaria com números alarmantes de 
analfabetos (NOFUENTES, 2008).
 É relevante destacar ainda que as ações empreendidas pela Liga Brasileira Con-
tra o Analfabetismo e pelas Ligas estaduais não visavam a eximir a responsabilidade do 
Estado com a educação; exigia-se mesmo a intervenção deste na decretação do ensino 
primário obrigatório e na organização nacional para um ensino de qualidade.
 Através da análise aqui realizada, objetivamos ressaltar que as diversas Ligas fun-
dadas durante os anos de 1910-20 ainda têm muito a nos revelar acerca da história e 
da mobilização social neste país. O contexto dos anos 1910 e os movimentos que ali 
emergem são ainda pouco explorados; novas abordagens devem ser consideradas, no-
vos caminhos traçados e percorridos buscando definir a Primeira República como um 
momento estratégico na história deste país, momento caracterizado pelo engajamento, 
mobilização e reflexão sobre os rumos a serem tomados, almejando a construção da 
Nação.
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